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		 At�é 2014, 38% do faturamento do mercado gr�áfico ser�á digital 

As mudan�ças no modelo de utiliza�ç�ão de m�ídias, cada vez mais interativas, est�á tornando a comunica�ç�ão mais efetiva, e

demandando a customiza�ç�ão, e n�ão apenas a personaliza�ç�ão, afirmou, durante a Confer�ência Internacional de Impress�ão

Digital, Hamilton Terni Costa, consultor empresarial e empreendedor, ex-presidente da ABRAFORM e ABTG, e diretor geral da AN

Consulting. O trabalho sob demanda, a velocidade e a sustentabilidade seriam alguns dos fatores-chaves nesse novo modelo de

neg�ócios. Apresentando dados da Pira International (Printing Industry Research Association) sobre o crescimento da ind�ústria

gr�áfica mundial, Hamilton demonstrou que, em termos mundiais, o faturamento do digital j�á representaria 22% do total da ind�ústria

de impress�ão. E a previs�ão �é que 38% do faturamento ser�á digital at�é 2014. Segundo o especialista, no mercado brasileiro, a

proje�ç�ão de aplica�ç�ões est�á mais concentrada em livros e mala-direta. Pela �última pesquisa de mercado do GEDIGI,

divulgada em 2010, o mercado digital cresceu a faixa de 34% em 2010. Em 2012 dever�á chegar a 10% da ind�ústria de impress�ão

gr�áfica. Entre as cadeias de valor do setor gr�áfico, sobressaem o Marketing (base de dados, cross media, medi�ç�ão de

resultados), o Editorial (com a impress�ão de t�ítulos sob demanda, em baixas tiragens), e o segmento de Embalagens. Realizada

em 11 de junho, no Hotel Maksoud Plaza, a 2�ª Confer�ência Internacional de Impress�ão Digital GEDIGI-ABIGRAF 2012, foi

realizada pela ABIGRAF-SP em parceria com o GEDIGI, com apoio da ABIGRAF Nacional, do SINDIGRAF-SP e da ABTG. Com 385

participantes de 14 estados, o evento teve presen�ça maci�ça de executivos do setor, com maioria de presidentes de companhias e

profissionais de n�ível gerencial. RV&A  �   Ind�ústria Gr�áfica discutir�á responsabilidade socioambiental com crian�ças 

Na semana em que comemoram o Dia da Ind�ústria Gr�áfica, a ABIGRAF Nacional e o SINDIGRAF-SP, em parceria com o SESI-SP,

Instituto Verdescola e Pra�ça Victor Civita, ir�ão estimular o olhar sobre a responsabilidade socioambiental em quem mais pode

contribuir para a verdadeira transforma�ç�ão comportamental de que o planeta necessita: as crian�ças. Marcado para acontecer

uma semana ap�ós a realiza�ç�ão da Confer�ência Rio + 20, o evento, batizado de A�ç�ão na Pra�ça, �é uma das a�ç�ões que

integram a primeira Semana da Ind�ústria Gr�áfica (SIGRA 2012), e acontece no pr�óximo dia 25, na Pra�ça Victor Civita. A iniciativa

promover�á a visita de cerca de 140 alunos da unidade SESI Vila Leopoldina, com idades entre 10 e 11 anos, �à Pra�ça Victor Civita,

na zona oeste de S�ão Paulo, com a finalidade de desenvolver um olhar diferenciado sobre a contribui�ç�ão da ind�ústria gr�áfica

para o meio ambiente. Abigraf �   Percentual de cheques sem fundos �é recorde para maio desde 2009, diz Serasa

S�ão Paulo  � O volume de cheques devolvidos no pa�ís cresceu 0,2 ponto percentual em maio, na compara�ç�ão com o mesmo

per�íodo de 2011, e fechou o m�ês em 2,2%, segundo levantamento divulgado hoje (20) pela empresa de consultoria Serasa

Experian. A taxa �é a maior registrada para o m�ês desde 2009, quando o percentual de cheques sem fundos foi 2,52%.

De acordo com a Serasa, o aumento est�á relacionado ao endividamento, ao comprometimento de renda e �à inadimpl�ência

crescentes do consumidor. O Dia das M�ães, segundo a empresa, tamb�ém contribuiu para a eleva�ç�ão do �índice. O percentual

registrado em maio de 2012 tamb�ém �é maior do que a taxa verificada em abril, quando 2,08% dos cheques foram devolvidos.

O crescimento do n�úmero de cheques sem fundos tamb�ém ocorre no acumulado do ano. De janeiro a maio, foram devolvidos

2,08% do total emitido. No ano anterior, o percentual ficou em 1,93%. Em n�úmeros absolutos, 8.028.491 cheques retornaram em

2012, em um total de 385.768.106 emitidos.

http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.554


http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.554

P�ágina 2/4

Na compara�ç�ão entre estados, o Acre permanece com o maior percentual (15,3%), seguido pelo Amazonas (12,73%) e Amap�á

(10%). A menor taxa (1,67%) foi registrada no estado do Rio de Janeiro.

Na compara�ç�ão entre regi�ões, o Nordeste aparece com a maior taxa, 2,1%. A Regi�ão Sudeste, por sua vez, apresentou o

menor percentual de cheques devolvidos, 1,54%. Ag�ência Brasil  �   Pr�évia de sondagem da FGV aponta queda de 0,5% na

confian�ça da ind�ústria

Rio de Janeiro - O �Índice de Confian�ça da Ind�ústria (ICI) diminuiu 0,5% em junho, em rela�ç�ão ao resultado final de maio, de

acordo com o apurado na pr�évia da Sondagem Industrial da Funda�ç�ão Getulio Vargas (FGV). Com a queda, o ICI passa de

103,4 para 102,9 pontos, interrompendo uma sequ�ência de pequenos avan�ços que vinha sendo registrada desde o in�ício do ano.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Economia (Ibre) da FGV, a redu�ç�ão pode ser atribu�ída a expectativas do setor menos

otimistas em rela�ç�ão aos pr�óximos meses. Entre os componentes do ICI, a pr�évia apontou uma queda mais acentuada - de

1,6% - no �Índice de Expectativas (IE), que ficou em 101,7 pontos, o menor desde fevereiro passado.

O N�ível de Utiliza�ç�ão da Capacidade Instalada (Nuci) alcan�çou 83,7% na pr�évia de junho, o que representa uma queda de

0,2% em rela�ç�ão a maio. J�á o �Índice da Situa�ç�ão

Atual (ISA) aumentou 0,5%, ficando em 104 pontos, o mesmo patamar de dois meses atr�ás.

Segundo a FGV, foram consultadas para a pr�évia 801 empresas do setor, entre os dias 1�° e 18 deste m�ês. O resultado final da

Sondagem da Ind�ústria de junho ser�á divulgado no pr�óximo dia 27. Fonte: Agencia BrasilA  �   PREVID�ÊNCIA SOCIAL EST�Á

EM RISCO A previd�ência social passou a vigorar l�á pelos idos de 1943, nos fins da Ditadura Vargas. Era o resultado de uma luta

de dezenas de anos, e significou um avan�ço importante para a classe trabalhadora. Mas se o passar do tempo mostrou que a falta

de controle e uma vis�ão mais clara por parte dos trabalhadores levou a Previd�ência a restringir direitos. E hoje as perspectivas

s�ão cada vez mais inadequadas. S�ão dois os pontos que chamam mais a aten�ç�ão. Um deles, o reajuste dos proventos, que a

cada ano s�ão feitos em percentuais insuficientes. E o outro, o crit�ério para que um trabalhador possa requerer o beneficio. O ex -

Presidente FHC criou o chamado Fator Previdenci�ário, que vigora desde 1999. E os preju�ízos s�ão enormes. E inaceit�áveis.

Estes s�ão dois pontos que precisam merecer a devida aten�ç�ão das organiza�ç�ões de trabalhadores. O que podemos fazer?

Apresentamos abaixo duas propostas para serem avaliadas pelo conjunto dos metal�úrgicos e que podem e devem ser ampliadas

para outras categorias e n�ão apenas representadas por sindicatos filiados �à CTB. Vamos �às explica�ç�ões.  FATOR

PREVIDENCI�ÁRIO

As tentativas de extin�ç�ão do FATOR PREVIDENCI�ÁRIO esbarram na imposi�ç�ão dos Governos de cria�ç�ão de um outro

mecanismo. Como o fator 85 x 95. Ou seja, a para a mulher, a soma da idade mais o tempo de contribui�ç�ão tem de atingir o fator

85. Para o homem, o total tem de ser 95. E qual a proposta efetiva do  �conjunto do movimento sindical �?  REAJUSTE DO

PROVENTO AO APOSENTADO QUE PERCEBE ACIMA DE UM SAL�ÁRIO-M�ÍNIMO  Os percentuais a cada ano diminuem o

valor, pois a soma do PIB mais a infla�ç�ão n�ão atingem um percentual suficiente. O que n�ão acontece com o aposentado que

ganha at�é um sal�ário m�ínimo. Apenas como compara�ç�ão, o �último reajuste correspondeu no primeiro caso a pouco mais de

6%, enquanto os demais perceberam acima de 14%. O QUE PODEMOS E DEVEMOS FAZER?

A primeira quest�ão, por certo, tem a ver com a realiza�ç�ão de reuni�ões entre as dire�ç�ões das Centrais Sindicais e COBAP. E

tamb�ém Entidades n�ão filiadas. Vamos buscar a elabora�ç�ão de uma proposta unit�ária e os encaminhamentos necess�ários.

De nossa parte estamos sugerindo: 1  � Da inicio �à pr�ática de realiza�ç�ão de  �Campanha Salarial do Aposentado �. E o

pontap�é inicial pode ser no dia 1�º de Maio.  2  � As Entidades Nacionais devem discutir uma proposta conjunta e envia-las �às

suas bases para as avalia�ç�ões e modifica�ç�ões;  3  � At�é o dia 30 de julho, a proposta final dever�á estar pronta, para seu

encaminhamento aos organismos governamentais; 4  � Um assunto da maior import�ância �é o esquema de divulga�ç�ão, da

troca de informa�ç�ões entre as dire�ç�ões e as bases;  5  � Levantamento do nome dos parlamentares de cada base, para que

sejam contatados no momento dos encaminhamentos do assunto a n�ível de Congresso Nacional;  6  � Alguns pontos importantes:  

a- Rejuste m�ínimo equivalente ao reajuste do Sal�ário-m�ínimo;  b- Negocia�ç�ão das perdas dos anos anteriores, com prazo para
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a reposi�ç�ão;  c- Concess�ão de um 14�º sal�ário;  d- Supress�ão da cobran�ça de Imposto de Renda sobre os proventos dos

aposentados; e- Elimina�ç�ão do Fator Previdenci�ário;  f- Discuss�ão sobre formas de ampliar o Fundo Previdenci�ário;  g-

Cria�ç�ão da Secretaria Nacional dos Aposentados e Pensionistas.Estes s�ão alguns temas a serem debatidos e que servir�ão de

motiva�ç�ão para a busca de um sistema previdenci�ário que precisamos.  N�ÃO D�Á PARA ENTENDER

A extin�ç�ão do Fator Previdenci�ário foi votada no Congresso e vetada pelo Presidente Lula. O projeto voltou para a C�âmara. E

onde est�á agora? Qual a posi�ç�ão dos parlamentares sobre o assunto? Como exigir que eles tomem uma posi�ç�ão?  QUEM

PODE RESPONDER?

Como sindicalistas sabemos que uma campanha salarial come�ça algum tempo antes de vencer o Contrato Coletivo anterior. E �é

fundamental estabelecer pontos b�ásicos, entre os quais, o percentual de reajuste. Quem pode dizer QUANTO O APOSENTADO

REIVINDICOU DE REAJUSTE O ANO PASSADO? E NOS ANOS ANTERIORES? COMO RECLAMAR ENT�ÃO QUE N�ÃO TEM

AUMENTO? Vamos mudar isto?

Elaborado por Uriel Villas Boas  � Secret�ário de Previdencia da Fitmetal.Bras�ília (DF):  �   Minist�ério do Trabalho vai mudar

regras para cria�ç�ão de sindicatos

O ministro do Trabalho, Brizola Neto, j�á deu in�ício aos esfor�ços para alterar as regras de concess�ão de registros para entidades

sindicais. No dia 8 de maio, o ministro realizou uma reuni�ão com representantes das centrais sindicais para discutir o assunto. Ficou

acertado que os sindicalistas apresentariam sugest�ões para alterar a portaria que define essas regras. No entanto, segundo a

assessoria de imprensa da pasta, apenas a Central �Única dos Trabalhadores (CUT) e a For�ça Sindical enviaram suas propostas.

Embora a Uni�ão Geral dos Trabalhadores (UGT), a Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB) e a Nova Central

Sindical de Trabalhadores critiquem as mudan�ças no comando das Secretaria de Rela�ç�ões de Trabalho adotadas por Brizola

Neto, argumenta o Minist�ério do Trabalho, as tr�ês centrais ainda n�ão fizeram contribui�ç�ões formais ao debate. O mesmo

ocorreu com as entidades patronais consultadas.

A Secretaria de Rela�ç�ões de Trabalho �é considerada uma �área delicada do Minist�ério do Trabalho. Segundo sindicalistas e

empres�ários, �é estrat�égica para levar adiante a ideia de se acabar com a chamada "f�ábrica de sindicatos" instalada na pasta. O

minist�ério ainda aguarda as sugest�ões das entidades que n�ão se manifestaram, mas tocar�á os estudos sobre a mudan�ça na

portaria enquanto n�ão receber as propostas. A ideia de Brizola Neto �é dar maior transpar�ência e definir regras que reduzam

crit�érios subjetivos no processo de concess�ão de registros para entidades sindicais. O minist�ério n�ão trabalha com um prazo

para concluir os estudos e editar uma nova portaria sobre o assunto.

Brizola Neto, h�á um m�ês no cargo, mudou toda a c�úpula do minist�ério, numa reforma para tornar a pasta mais din�âmica. Todas

as pessoas do alto escal�ão do per�íodo em que Carlos Lupi, presidente do PDT, foi ministro do Trabalho (abril de 2007 a dezembro

de 2011), foram demitidas. Com os 160 dias de vac�ância, entre a ren�úncia de Lupi e a posse de Brizola Neto, e os 40 dias de

reformas, o Minist�ério do Trabalho "come�ça o ano" devendo: at�é abril, segundo dados do Tesouro Nacional, o minist�ério

executou apenas R$ 112,1 mil em gastos, equivalente a somente 0,2% dos R$ 89 milh�ões previstos para o ano.

Os tr�ês principais secret�ários da era Lupi foram demitidos por Brizola Neto: o secret�ário-executivo, Paulo Roberto Pinto, o

secret�ário de pol�íticas p�úblicas de emprego, Carlo Roberto Simi, e a secret�ária de rela�ç�ões do trabalho, Zilmara Alencar. Das

quatro secretarias do Minist�ério do Trabalho, apenas o secret�ário de Economia Solid�ária, Paul Singer, continua no cargo.

A primeira a cair foi Zilmara, respons�ável desde mar�ço de 2010 pela homologa�ç�ão dos sindicatos no pa�ís. Criticada por

algumas centrais sindicais, em especial pela maior, a Central �Única dos Trabalhadores (CUT), Zilmara ser�á substitu�ída pelo

sindicalista Manoel Messias, secret�ário de sa�úde do trabalhador da CUT. Antes de Zilmara, a secretaria de rela�ç�ões do trabalho

fora ocupada por Luiz Ant�ônio de Medeiros, fundador da For�ça Sindical.

Bra�ço direito de Lupi e ministro interino por 160 dias, Paulo Roberto Pinto foi demitido da secretaria-executiva do minist�ério no dia

seguinte �à posse de Brizola Neto. O antigo secret�ário discursou no Pal�ácio do Planalto na cerim�ônia de posse do novo ministro, e

chegou a cogitar a perman�ência. Para seu lugar, Brizola Neto nomeou o economista Carlos Ant�ônio Sasse, que fora secret�ário da
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Fazenda nos governos Leonel Brizola e Anthony Garotinho no Rio de Janeiro. Sasse deixou o governo Garotinho depois de

denunciar um suposto esquema de corrup�ç�ão envolvendo fiscais do governo.

J�á Carlo Roberto Simi, que comandava a principal secretaria do minist�ério h�á cinco anos, respons�ável pela formula�ç�ão das

pol�íticas da pasta, foi substitu�ído por Marcelo Aguiar, que era assessor parlamentar do minist�ério. A gest�ão de Simi foi

especialmente criticada pela falta de "determina�ç�ão" e de "objetivos claros", segundo uma fonte na pasta. Al�ém de formular e

gerir as pol�íticas do minist�ério, Simi tamb�ém presidia o Conselho do Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT), que nos �últimos

anos perdeu praticamente todas as suas prerrogativas, em especial a defini�ç�ão de estrat�égias para qualificar trabalhadores no

pa�ís.

A �última a deixar a pasta foi Ana Paula Silva, diretora de qualifica�ç�ão, vinculada �à secretaria de pol�íticas p�úblicas de emprego.

Ana Paula deixou o minist�ério na semana passada para concorrer �à Prefeitura de Bombinhas (SC) pelo PDT. Sua substitui�ç�ão

ainda n�ão foi definida ontem.

Outros cargos estrat�égicos do minist�ério continuam com seus titulares, como Paulo S�érgio de Almeida, presidente do Conselho

Nacional de Imigra�ç�ão (Cnig).  �   Jorge Caetano Fermino 
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